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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE– SMS 

 PROCESSO ADMNISTRATIVO N° 2024.0007.000000034-2 

 SETOR SELICD 

 
TIPO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO  

 
MODO DE DISPUTA ABERTO  

 
ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO. 

 

BASE LEGAL 

Este procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Lei Comple-

mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, à Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, bem como 

ao Decreto Municipal nº 377, de 16 de junho de 2023, e à Instrução Normativa Conjunta 

PGM/CGM/SEGOV nº 002/2024, e suas correspondentes alterações. 

 

OBJETO: 

Aquisição de insumos e materiais médicos veterinários para prevenção e combate às zoonoses, 

serão adquiridos por meio do Fundo Municipal de Saúde, que através de Termo de entrega será 

repassado para a Secretaria Municipal do Meio Ambiente da cidade de São Cristóvão-SE. 

 
PARTICIPAÇÃO: 

EXCLUSIVA para microempresas, empresas de pequeno porte a que se refere a Lei Com-

plementar 123/2006 e cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2007.  

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 

DIA HORÁRIO  

08/07/2024 9:30 
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão regis-

tradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 

 

 

Órgão: Secretaria e Fundo Municipal de Saúde de São Cristóvão 

 

Endereço: Praça Getúlio Vargas, nº. 136, Centro, São Cristóvão/Setor de Licitações. 

Pregoeiro e Equipe de Pregão. 

 

Telefones: (79) 988276028/ 999780804 

 

E-mail– licitacao.saude@saocristovao.se.gov.br 

 

OBSERVAÇÃO: Os interessados poderão acessar o www.licitanet.com.br e/ou https://www.saocristovao.se.gov.br, onde o edital es-

tará disponível ou dirigir-se a Secretaria Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Saúde de São Cristóvão no endereço acima citado. 

 

LOCAL DA DISPUTA – Portal: www.licitanet.com.br 

As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones da plataforma LICITANET - licitações on-

line: www.licitanet.com.br: (34) 2512-6500 / 3236-7571 (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 (Suporte aos Fornecedores) ou pelo e-

mail fornecedor@licitanet.com.br 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

Processo Administrativo nº 2024.0007.000000034-2 

 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O Pregoeiro e Equipe de Apoio da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Cristóvão, Sergipe 

designado pela Portaria nº 201 de 01 de junho de 2024, torna público para conhecimento dos interessados que reali-

zará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

 

1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segu-

rança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  Os trabalhos serão conduzidos por agente de contratação 

da Secretaria Municipal da Saúde- SMS, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 

gerados ou transferidos pela página eletrônica do Portal: www.licitanet.com.br. 

 

2. OBJETO 

 

2.1. Aquisição de insumos e materiais médicos veterinários para prevenção e combate às zoonoses, serão adquiridos 

por meio do Fundo Municipal de Saúde, que através de Termo de entrega será repassado para a Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente da cidade de São Cristóvão-SE, conforme especificações técnicas detalhadas, condições e exi-

gências estabelecidas neste Edital e seus anexos, sob a forma de Registro de Preços. 

 

 2.1.1. O Sistema de Registro de Preços tem por finalidade o registro formal de preços, fornecedores, unida-

des participantes e condições de execução do objeto, aplicáveis a futuras contratações decorrentes da Ata de Registro 

de Preços. 

 

 2.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as contra-

tações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outros processos de contratação para aquisição 

de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos 

termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

2.3. Havendo mais de um item ou grupo/lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu inte-

resse. Entretanto, optando-se por participar de um grupo/lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens 

que o compõe. 

 

2.4. O critério de julgamento adotado será menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e seus anexos. 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

 

3.1. A participação na presente licitação eletrônica se dará através do Portal Eletrônico do Licitanet, disponível no 

endereço eletrônico https://licitanet.com.br/. 

 

 3.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no sistema eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotora do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

  

 3.1.2. É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema relaci-

onado no item 3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, ime-

diatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualiza-

dos. 

 

 3.1.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema, disponível no 

endereço www.licitanet.com.br, para acesso ao sistema e operacionalização. 

http://www.licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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3.2. Poderão participar do processo apenas as microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreende-

dores individuais a que se refere a Lei Complementar nº 123/2006, bem como as cooperativas enquadradas no artigo 

16 da Lei nº 14.133/2021, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta contratação. 

  

 3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às microempresas, às empresas de 

pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no ano-calendário de realização da lici-

tação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a re-

ceita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

3.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual: 

 

(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que 

receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita 

bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da referida lei; 

(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 

pela da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do artigo 3º referida lei; 

(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006; 

(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 

sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribui-

dora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados 

e de capitalização ou de previdência complementar; 

(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 

tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, 

subordinação e habitualidade. 

 

3.4. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que se enquadrem em uma ou 

mais das situações a seguir: 

 

 3.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

  

 3.4.2. Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar imposta por órgão ou 

entidade da Administração Direta ou Indireta do Município, ou penalidade de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar com a Administração Pública imposta por qualquer ente federativo; 

 

 3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber cita-

ção e responder administrativa ou judicialmente; 

 

 3.4.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do pro-

jeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 



 

 

  

____________________________________________________________________________________ 
Praça Getúlio Vargas, 136, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-041 

  Te: (079) 3045-4915/CNPJ 11.370.658/0001-01 
E-mail: saúde@saocristovao.se.gov.br 

 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fun-

ção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, com-

panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concorrendo 

entre si; 

(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por sub-

missão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

  3.4.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

  3.4.4.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao fornecedor que atue em subs-

tituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor. 

 

  3.4.4.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a em-

presa a que se referem as alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de condução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade contratante. 

 

  3.4.4.4. O disposto nas alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 não impede que a contratação inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

 

 3.4.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); 

 

 3.4.6. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021; 

 

  3.4.6.1. A vedação de que trata o item 3.4.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da con-

tratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

  

 3.4.7. Nas contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime coo-

perado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 3.5.1. Serão estendidas às cooperativas os benefícios previstos para as microempresas, as empresas de pe-

queno porte e os microempreendedores individuais quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 

11.488/2007. 

 

 

4.  DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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4.1  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 4.1.1. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances. 

 

 4.1.2. Nos casos em que a habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances, os 

fornecedores deverão encaminhar simultaneamente, na forma e no prazo estabelecidos no item 4.2, os docu-

mentos de habilitação e a proposta, observado o disposto nos itens 4.1.3 e 7 deste Edital. 

 

 4.1.3. O fornecedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema indicado nos itens 1.2 e 3.1 deste 

Edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado, observando-se as exigências constantes no ANEXO II – 

TERMO DE REFERÊNCIA, e o preço correspondente, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

 

 4.1.4.  A proposta anexada ao sistema deverá: 

 

  4.1.4.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entreli-

nhas ou ressalvas; 

 

  4.1.4.2. Conter a indicação da modalidade e do número da licitação, data e hora de sua realização; 

 

  4.1.4.3. Conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato do for-

necedor proponente; 

 

  4.1.4.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor, para fins de paga-

mento caso torne-se vencedor; 

 

  4.1.4.5. Conter especificações do objeto proposto, de acordo com o detalhamento constante no 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

  4.1.4.6. Conter o valor unitário, por item, e o valor global da proposta, com preços indicados em 

moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo, 02 (duas) casas decimais; 

  

  4.1.4.7. Junto à proposta comercial anexada ao sistema, deverá ser anexado pelo fornecedor 

o seguinte documento: 

 

   4.1.4.7.1. Demonstração do Resultado do Exercício – DRE do último exercício social, 

exigida apenas das empresas que declarem no sistema a condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 

ou em outro órgão equivalente, apresentada na forma da Lei, sob pena de desclassificação. 

 

   4.1.4.7.2. Considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, o(a) Pregoeiro(a) 

poderá adotar procedimentos complementares mediante diligência, como solicitação de outros documentos que jul-

gue necessários, a fim de ratificar o atendimento pelas licitantes às exigências da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 4.1.5. A proposta de preços inicial encaminhada através do sistema deverá conter ou estar acompanhada 

da(s) seguinte(s) declaração(ões): 

 

  4.1.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, e que não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

   4.1.5.1.1. Nos itens/grupos/lotes destinados à participação exclusiva de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere o item 4.1.5.1 impedirá 

o prosseguimento do fornecedor no certame; 
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   4.1.5.1.2. Nos itens/grupos/lotes em que a participação não for exclusiva para microem-

presas e empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere o item 4.1.5.1 

apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

 

   4.1.5.1.3. A mera declaração da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 

ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por fornecedor que não se 

enquadra na definição legal reservada a essas categorias o sujeitará às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

  4.1.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

 

  4.1.5.3. Que a proposta foi elaborada de forma independente, bem como que compreende a inte-

gralidade dos custos para atendimento dos diretos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis traba-

lhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo; 

 

  4.1.5.4. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocató-

rio, inexistindo fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

 

  4.1.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

 

  4.1.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, em observância ao disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

  4.1.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para rea-

bilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

  4.1.5.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, caso o fornecedor 

esteja organizado sob a forma de cooperativa; 

  

  4.1.5.9. Da veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos documentos enviados ele-

tronicamente durante a licitação e eventualmente impressos para processamento interno da Prefeitura de São Cristó-

vão, apresentando-os quando demandado pela Administração Pública em vias originais para diligências complemen-

tares; 

 

  4.1.5.10. Caso esteja organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos do art. 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

 

 4.1.6. As declarações deverão ser apresentadas com a assinatura do representante legal da empresa, cuja 

assinatura deverá ser digital ou idêntica ao documento oficial com foto, reconhecido em território nacional, do sócio-

administrador ou do procurador constituído, se houver. 

 

 4.1.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste edital. 

 

 4.1.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

 

 4.1.9. O sistema disponibilizará campo próprio para a inserção dos documentos exigidos para a habilitação 

na forma do item 7 deste Edital.  

 

  4.1.9.1. A verificação de cumprimento aos requisitos de habilitação será realizada mediante con-

sulta pelo agente de contratação aos documentos encaminhados pelo fornecedor através do Cadastro de Fornecedores 
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do Portal de Compras do Município de São Cristóvão – São Cristóvão Compras, ou do sistema utilizado para a 

realização de licitação na forma eletrônica Portal: www.licitanet.com.br assegurado aos demais licitantes o direito 

de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

 4.1.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da Lei Comple-

mentar nº 123/2006. 

 

 4.1.11. Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

 4.1.12. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta pelo fornecedor, salvo 

se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação. 

 

  4.1.12.1. Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

  4.1.12.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documen-

tos de habilitação pelo fornecedor, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

 

 4.1.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do fornecedor melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

 4.1.14. O valor estimado ou valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente no 

sistema do provedor, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente aos órgãos de controle externo 

e interno, sendo divulgado aos fornecedores apenas e imediatamente após o encerramento da etapa de envio de 

lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à ela-

boração das propostas. 

 

  4.1.14.1. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor 

estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente 

no sistema provedor. 

 

 4.1.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o fornecedor poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

 

  4.15.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lan-

ces, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

 

  4.15.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

 4.1.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

  4.1.16.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

 

 4.1.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.1.15 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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 4.1.18. Caberá ao fornecedor interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

 4.1.19. O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.2  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

 4.2.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento de todas as exigên-

cias contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto a especificações do objeto. O fornecedor será responsável 

por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadei-

ras suas propostas e lances. 

 

 4.2.2. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se-

guintes campos:  

 

  4.2.2.1. Valor unitário do item e valor total; 

 

  4.2.2.2. Descrição do objeto, sem prejuízo ao atendimento a todas as exigências e especificações 

detalhadas constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

  4.2.2.3. As propostas e os lances devem ser formulados com valores que contenham, no máximo, 

02 (duas) casas decimais.  

 

 4.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o fornecedor. 

 

 4.2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, traba-

lhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

  4.2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

 4.2.5. O fornecedor é o único responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 

cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

 

  4.2.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

 

  4.2.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido unilateralmente da 

planilha e haverá glosa quando do pagamento, e/ou redução quando da repactuação, para fins de total ressarcimento 

do débito. (vide Acórdãos TCU nº 3.037/2009 – Plenário, nº 1.696/2010 – 2ª Câmara, nº 1.442/2010 – 2ª Câmara, nº 

387/2010 – 2ª Câmara e nº 2.622/2013 – Plenário) 

 

 4.2.6. Se o regime tributário do fornecedor implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 

 4.2.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilha de custos, no paga-

mento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

 4.2.9. Na presente licitação, a microempresa e a empresa de pequeno porte não poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalha-

dores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme 

art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 
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 4.2.10. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo o fornecedor o com-

promisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, se for o caso, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promo-

vendo, quando requerido, sua substituição. 

 

 4.2.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apre-

sentação. 

 

 4.2.12. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de con-

tratações públicas, quando participarem de licitações. 

 

  4.2.12.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte da Administração ou por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste edital. 

 

 5.1.1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do 

objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portal (https://licitanet.com.br/),, que vei-

culará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedi-

mento. 

 

5.2. O agente de contratação verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico na forma do item 4.2, des-

classificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, que 

identifique o licitante (nos campos preenchidos no sistema eletrônico), que contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

 5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances.  

 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e os licitantes.  

 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema ele-

trônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

 5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital.  

 

5.7. O fornecedor será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

 

5.8. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

https://licitanet.com.br/
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tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

5.9. Observado o disposto no item 5.8, o fornecedor poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

5.10. O agente de contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance 

que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação 

eletrônica via sistema. 

 

5.11. Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 5.10, implica a retirada do fornecedor do 

certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 

5.12. Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance regis-

trado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

5.13. O procedimento adotará o Modo de Disputa Aberto. 

 

 5.13.1. No Modo de Disputa Aberto, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será pror-

rogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

desta etapa. 

 

 5.13.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o item 5.13.1, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários. 

 

 5.13.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 5.13.1 e 5.13.2, a etapa será 

encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem (crescente ou decrescente). 

 

 5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

 

 5.13.5. Após o reinício previsto no item 5.13.4, os fornecedores serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

 5.13.6. Encerrada a etapa de que trata o item 5.13.5, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

disposto no item 5.13.3 a fim de obter a classificação final dos fornecedores. 

 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

5.16. No caso de desconexão com o agente de contratação no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos fornecedores para a recepção de lances. 

 

5.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.18. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência 

de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.  

 

  5.19. Caso o fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificado desista ou não se manifesta no prazo estabelecido, serão convocados os demais fornecedores qualifica-

dos como microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 
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na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifi-

que aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fase fechada 

do Modo de Disputa Aberto e Fechado. 

 

5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 

Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 

 5.22.1. disputa final, hipótese em que os fornecedores empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

 

 5.22.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para a qual deverão preferencial-

mente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 

14.133/2021; 

 

 5.22.3. desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

 

 5.22.4. desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

 

5.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 

por: 

 

 5.23.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal licitante; 

 

 5.23.2. empresas brasileiras; 

 

 5.23.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

 5.23.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado o arrematante. O sistema disponibilizará 

automaticamente fase de negociação ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço para o item, pelo sistema 

eletrônico, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

 

 5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, segundo a ordem de classificação ini-

cialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

 5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais fornece-

dores, cujo prazo limite será definido pelo agente de contratação. 

  

 5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os fornecedores e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

 5.24.4. O pregoeiro solicitará ao fornecedor melhor classificado que envie no sistema eletrônico no prazo 

de 2 (duas) horas, a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, acompanhada de 

eventuais documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apre-

sentados. 
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 5.24.6. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido no item 5.24.4, a partir de 

solicitação fundamentada feita pelo fornecedor no chat antes de findo o prazo inicialmente conferido.  

 

5.25. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

6.1. Encerrada a fase de lances e depois de verificação de possível empate, o agente de contratação examinará a 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao estipulado para a contratação. 

 

6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

 6.2.1. Contiver vícios insanáveis ou ilegalidade; 

 

 6.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Edital ou de seus anexos, ou apresen-

tar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável; 

 

 6.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contrata-

ção, se houver; 

 

 6.2.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

 6.2.5. Não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo agente de contratação; 

 

 6.2.6. Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso público antes do encerramento 

da sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas; 

  

6.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

 6.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários sim-

bólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o edital e seus anexos não tenham estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a uma parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

 

 6.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instru-

mentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

 

6.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

 

6.4.1. O prazo para atendimento à diligência será de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da 

notificação pelo agente público.  

 

6.4.2. Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente formalizado com a justificativa correspon-

dente e encaminhado antes de expirado o prazo inicial, o qual será analisado pela Administração quanto à aceitabi-

lidade ou não da justificativa apresentada. 

 

6.4.3. Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa do pedido, o agente público responsável 

deverá encaminhar manifestação formal ao fornecedor. 

 

6.4.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
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6.4.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

6.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializada no objeto. 

 

6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua conti-

nuidade. 

 

6.9. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao fornecedor que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste edital.  

 

 6.10. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.  

 

 6.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

 

6.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. A proposta poderá ser 

ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo agente de contratação, desde que não haja majoração do preço 

proposto. 

 

 6.11.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou 

quaisquer outras condições que importem em modificações dos seus termos originais, ressalvadas apenas as altera-

ções absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das 

condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 

Edital. 

 

7. HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista constam no ANEXO I deste 

Edital, e para fins de habilitação econômico-financeira e qualificação técnica constam no ANEXO II – TERMO 

DE REFERÊNCIA, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta provisori-

amente classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no item 3 deste Edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/cnep); 

(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Con-

selho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública de 

São Cristóvão – CADIMP; 

(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Público do Tribunal de 

Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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 7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoe-

sapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

 7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

 7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

7.3. Caso atendidas as condições de participação a que se refere o item 7.2 e de utilização do tratamento favorecido 

às microempresas e empresas de pequeno porte, a habilitação dos fornecedores será verificada pelo agente de con-

tratação por meio do Cadastro do Fornecedor no sistema do (www.licitanet.com.br). 

 

 7.3.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-  

financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Portal de Compras, nos documentos por ele abrangidos e 

desde que se encontrem vigentes na data da consulta. 

 

 7.3.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por outro registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

 

 7.3.3. A documentação exigida para fins de habilitação que não esteja contemplada no Cadastro do Forne-

cedor a que se referem os itens 7.3 e 7.3.1 deverá ser encaminhada através de funcionalidade própria do sistema de 

realização da licitação (www.licitanet.com.br), em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do agente de contratação, sob pena de inabilitação. 

 

 7.3.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do seu cadastro nos 

sistemas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

 

 7.3.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), ressalvado o 

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte, 

microempreendedor individual e sociedades cooperativas, conforme estatui o artigo 43, § 1º da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

 

 7.3.6. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.4. A verificação no Cadastro do Fornecedor do Portal Compras e do sistema de realização da licitação ou a exi-

gência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao fornecedor vencedor. 

 

 7.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do TERMO DE REFERÊNCIA somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do fornecedor mais 

bem classificado. 

 

 7.4.2. Respeitada a exceção do item 7.4.1 relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação ante-

ceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência item 7.4 ocorrerá 

em relação a todos os fornecedores. 

 

7.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habili-

tação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

 7.5.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

7.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 

meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 

exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 

 7.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

TERMO DE REFERÊNCIA exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20% 

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

  

 a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos fornecedores e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

 

 b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

7.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital 

através do sistema no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do agente de contratação, sob pena de inabilitação. 

 

7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos do-

cumentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

7.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do trata-

mento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado: (a) da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal; e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

 

7.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 

a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às 

do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis. 

 

 7.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos rema-

nescentes. 

 

7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo in-

formada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

 7.13.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do fornecedor 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item 7.13. 

 

7.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos docu-

mentos exigidos, ressalvado o disposto nos itens 7.3.1 e 7.3.5, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

 

 7.14.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade exa-

minará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
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que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

7.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

fornecedor por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Ata de Registro de Preços 

 

 8.1.1. A Ata de Registro de Preços é o documento vinculativo, obrigacional, com característica de compro-

misso para futura contratação com a Administração Pública Municipal, onde se registram os preços, fornecedores, 

unidades participantes e condições a serem praticadas. 

 

 8.1.2. Após a homologação do resultado da licitação, o(s) fornecedor(es) classificado(s) em primeiro lugar 

em cada item ou grupo/lote será(ão) convocado(s) para assinar a ata de registro de preço, que também conterá a 

assinatura do Secretária Municipal de Saúde-SMS. 

 

 8.1.3. Os convocados deverão providenciar a assinatura da Ata de Registro de Preços em prazo não superior 

a 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação pelo ente Gerenciador da Ata, através do e-mail do 

fornecedor vencedor.  

 

  8.1.3.1. A assinatura da Ata realizar-se-á por meio de certificado digital conferido pela Infraestru-

tura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, mediante convocação através de link emitido pelo Portal de Compras 

do Município  

 

  8.1.3.2. Em caso de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade de convocação através do 

Portal de Compras do Município, alternativamente a Administração poderá encaminhá-lo ao adjudicatário através 

de outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 02 (dois) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

 

  8.1.3.3. Os fornecedores selecionados deverão indicar representantes, às suas expensas, com po-

deres específicos para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

  8.1.3.4. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável aceito pelo ente Gerenciador 

da Ata. 

 

  8.1.3.5. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, será imediatamente 

excluído da ata, na forma do § 5º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no Edital 

e no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

  8.1.3.6. Nas hipóteses de recusa do fornecedor ou do seu não-comparecimento para assinatura da 

ata no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de habilitação antes de celebração da ata, o 

agente público deverá examinar a proposta subsequente, obedecida a ordem classificatória da licitação, verificando 

a sua aceitabilidade e analisando o cumprimento dos requisitos de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração 

de um fornecedor que cumpra os requisitos do Edital, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

 8.1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação é de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço van-

tajoso. 

 

  8.1.4.1. A ata de registro de preços estará vigente até que seja consumida a totalidade do quantita-

tivo registrado ou até o termo final do seu prazo de validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 



 

 

  

____________________________________________________________________________________ 
Praça Getúlio Vargas, 136, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-041 

  Te: (079) 3045-4915/CNPJ 11.370.658/0001-01 
E-mail: saúde@saocristovao.se.gov.br 

 

 

 8.1.5. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial do Município e 

ficarão disponibilizados no Portal de Compras do Município de São Cristóvão – São Cristóvão Compras durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

 8.1.6. Será permitida a adesão de unidade não-participantes, desde que cumpridas as condições estipuladas 

nos arts. 304 e 305 do Decreto Municipal nº 377/2023 e no ANEXO IV –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 

 

 8.1.7. A ata poder ser alterada na forma dos arts. 300 a 303 do Decreto Municipal nº 377/2023 e no ANEXO 

IV –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

 8.1.8. A ata pode ser cancelada na forma dos arts. 309 e 310 do Decreto Municipal nº 377/2023 e no 

ANEXO IV –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

8.2. Contratação 

 

 8.2.1. Após a publicação da ata de registro de preços na forma do art. 293 do Decreto Municipal nº 

377/2023, os órgãos e entidades participantes da ata de registro de preços poderão celebrar contratações dentro do 

prazo de validade da ata. 

 8.2.2. As Contratações formalizar-se-ão mediante a assinatura de (Contrato ou Ordem de Fornecimento ou 

Ordem de Serviço), firmado entre as unidades participantes ou pelas entidades aderentes e os fornecedores benefici-

ários da ata de registro de preços. 

 

  8.2.2.1. (O Contrato ou a Ordem de Fornecimento ou a Ordem de Serviço) será encaminhado(a) 

ao fornecedor, que deverá assiná-lo e devolvê-lo ao órgão solicitante no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data do 

seu recebimento. 

 

  8.2.2.2. A assinatura do contrato realizar-se-á por meio de certificado digital conferido pela Infra-

estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, mediante convocação através de link emitido pelo Portal São 

Cristóvão Compras. 

 

  8.2.2.3. Em caso de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade de convocação através do 

Portal de Compras do Município, alternativamente a Administração poderá encaminhá-lo ao adjudicatário através 

de outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 02 (dois) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

 

 8.2.3. O prazo previsto para assinatura (da Ordem de Fornecimento) poderá ser prorrogado apenas uma vez, 

por igual período, quando solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável 

aceito pela Administração. 

 

  8.2.3.1. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, perderá o direito à 

contratação e estará sujeito às penalidades descritas neste Edital e no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, 

consoante estabelecido no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 8.2.4. A Ordem de Fornecimento terá prazo de vigência pelo período de 12 (doze) meses, conforme previsão 

do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

  8.2.4.1. O contrato firmado durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços produz efei-

tos até o total cumprimento das obrigações pelas partes, mesmo após o término da vigência da Ata. 

 

 8.2.5. Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida a comprovação das con-

dições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

 8.2.6. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
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aceitar instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).  

  

 8.2.7. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação do instrumento equivalente poderá ser 

prorrogado apenas uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que 

ocorra motivo justificável aceito pela Administração. 

 

 8.2.8. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, perderá o direito à contratação 

e estará sujeito às penalidades descritas neste Edital e no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, consoante 

estabelecido no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, conforme previsão no ANEXO II – TERMO DE 

REFERÊNCIA.  

 

8.5. Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato. 

 

9. RECURSOS 

 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 109 do 

Decreto Municipal nº 377/2023. 

 

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

 

 9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata, durante o prazo concedido na sessão 

pública, não inferior a 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão; 

 

 9.2.2. A manifestação da intenção de recorrer a que se refere o item 8.2.1 será em dois momentos, após o 

término do julgamento das propostas e após o ato de habilitação, sob pena de preclusão.  

 

 9.2.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

 9.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento; 

 

 9.2.5. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de intimação 

pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses; 

 

 9.2.6. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única. 

 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar a decisão que anulou ou revogou a licitação: 

 

 9.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis e será iniciado na data de 

publicação do ato de anulação ou revogação; 

 

 9.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de divulgação 

da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

  

9.4. Caberá ao agente de contratação verificar o cumprimento dos pressupostos recursais, notadamente a tempesti-

vidade e a motivação do ato, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

 9.4.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 
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 9.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

 

 9.4.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por representante 

não habilitado legalmente, ou não identificado no processo com poderes para atuar em nome do recorrente. 

9.5. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à comissão de contratação que tiver editado o ato ou profe-

rido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 

recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

 

9.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste edital. 

 

 9.9.1. Como os processos administrativos oriundos da Administração Pública Municipal Direta, Au-

tárquica e Fundacional são realizados através meio eletrônico, os interessados em dar vistas ao processo po-

derão obter cópia integral dos autos mediante solicitação dirigida ao e-mail do agente de contratação ou me-

diante o comparecimento a esta Secretaria Municipal de Saúde munidos de pen-drive, CD-ROM ou similar. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

 

 10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

 10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

 10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

 10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

 

 10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em 

especial quando: 

  10.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

  10.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

  10.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

 10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-

cado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

  10.1.6.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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 10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

 10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

 101.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

 10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando 

 

  10.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquer momento da licitação; 

   

  10.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

  10.1.10.3. prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

 

 10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

 

 10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

(a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudi-

cado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12, consoante 

gradação discriminada no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município , 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Edital, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

 10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

 10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

 10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

 10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

 10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o fornecedor da obrigação de repa-

ração integral do dano causado à Administração Pública. 

 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipifi-

cada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves-

tigação preliminar ou processo administrativo de responsabilização.  

 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Adminis-

tração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 

 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema (www.licitanet.com.br) e 

no Portal São Cristóvão Compras no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônica pelos seguintes meios: 

 

 11.3.1. por meio de campo próprio do sistema (www.licitanet.com.br); 

 

 11.3.2. por meio do e-mail do agente de contratação indicado na folha de rosto deste edital. 

 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. O procedimento será divulgado no sistema (www.licitanet.com.br) Nacional de Contratações Públicas – PNCP 

(https://www.gov.br/pncp/pt-br). 

 

12.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o(a) (órgão ou ente contratante) 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos participantes da licitação. 

 

12.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

12.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 

de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

12.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente público responsável da Administração na respectiva 

notificação. 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
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12.6. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes no órgão. 

 

12.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteri-

ormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, re-

gistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

12.9. É facultada ao agente de contratação ou à autoridade superior do(a) (órgão ou ente contratante), em qualquer 

fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

 

12.10. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

 

12.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do pro-

cesso de contratação. 

 

12.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

12.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

12.14. Os casos omissos serão decididos pelo agente público em conformidade com as disposições constantes dos 

Decretos e Leis citados no preâmbulo deste Edital. 

 

12.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos  

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO VI – MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

São Cristovão, 20 de junho de 2024 

 

 

Fernanda Rodrigues de Santana Goes 

Secretária Municipal de Saúde 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 

 

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

 

1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

1.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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1.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sede da matriz; 

 

1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de autorização para funcionamento 

no Brasil; 

 

1.6. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas as alterações que tenham 

sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar a última alteração realizada e registrada, 

desde que traga em seu bojo a consolidação da versão final do ato constitutivo. 

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjunta-

mente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n 123/2006 estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal, visto que tais informações já constam no Certificado de Condição de Microem-

preendedor Individual – CCMEI a que se refere o item 1.3. 

 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

2.8. Prova de regularidade com a Fazenda do Município, em observância ao disposto nos incisos II e III do art. 75 

da Lei Municipal nº 1.547/1989. 

 

2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais/municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

2.10. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor 

individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de com-

provação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

3. Qualificação Técnica: 

 

3.1. As empresas licitantes deverão atender os requisitos como seguem:  

3.1.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente com o objeto da licitação, mediante 

apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, com clara 

identificação de seu subscritor. 

3.1.2. Deverá possuir Licença de Funcionamento do exercício em vigor conferida pelo Órgão Municipal ou Estadual 

de Vigilância Sanitária (Não serão aceitos protocolos em caso de emissão de primeira licença ou, no caso das 

revalidações, na forma da legislação específica, requeridos intempestivamente). 3.2. Deverá apresentar todos os 

Certificados de Registro dos Produtos e Insumos que porventura cotarem neste certame, emitidos pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), ou 
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cópia autenticada de tópico do Diário Oficial da União que publicou o Registro, sendo que o local onde estiver 

impresso o registro deverá estar sublinhado em cor diferente da impressão, quando for o caso. 

3.3 Os materiais devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem 

aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, devidamente identificados, nas condições de 

temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

3.4. Todos os materiais, nacionais ou importados, devem ter constado, nos rótulos e/ou bulas, todas as 

informações em língua portuguesa.  

3.5 As embalagens dos produtos devem apresentar certificação pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

3.6 O número dos lotes devem estar especificados na nota fiscal por quantidade de cada material entregue. 

3.7. Os materiais devem ser entregues por item com a data de validade, com seus respectivos quantitativos. O 

prazo de validade dos materiais não deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de entrega do produto, 

caso esse critério não seja respeitado, a empresa deverá receber de volta a mercadoria enviada se comprometendo a 

substituir em tempo hábil. 

 

4. Declarações gerais 

 

4.1. Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa com defi-

ciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

4.2. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole-

tivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega da proposta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. OBJETO 

 

1.1. O objetivo deste documento visa reunir os elementos obrigatórios com a finalidade de 

custear insumos para prevenção e combate às zoonoses, onde estes, serão adquiridos por meio do Fundo Municipal 

de Saúde e que através de Termo de Entrega será repassado para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente da cidade 

de São Cristóvão-SE. 
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2. JUSTIFICATIVA  

 

2.1. A Medicina Veterinária surgiu, em primeira instância, como uma área do conhecimento 

promotora da saúde dos animais, tentando diminuir prejuízos causados pelas enfermidades que os atingiam. No 

entanto, com o passar do tempo e o surgimento da medicina veterinária preventiva, aumentou-se a luta do homem 

contra as enfermidades que põem em risco a saúde dos seus animais e as doenças adquiridas pelo estreito convívio 

com esses. A saúde animal e a saúde humana estão intimamente interligadas em diferentes formas. As pessoas 

necessitam dos animais para a sua nutrição, desenvolvimento socioeconômico e companhia. Entretanto, os animais 

podem transmitir direta ou indiretamente enfermidades para os seres humanos, e da mesma forma, existem 

enfermidades como a febre aftosa que pode ocasionar grandes perdas de gado e de outros animais, reduzindo a 

disponibilidade de alimentos e culminando em grande prejuízo econômico (BURGER, 2010) .  

2.2. O custeio de insumos para prevenção e combate as zoonoses em atenção a Lei Municipal 

610 de 08 de Maio de 2023, Art. 4º inciso I E III, aduz o controle da população de animais domésticos no município 

com a redução progressiva do número de crias indesejáveis e a prevenção e o controle de zoonoses através de 

promoção de ações voltadas para a saúde ambiental;  

2.3. Promover a saúde dos animais e concomitante a saúde dos seres humanos e a ambiental;  

2.4. Estima-se a quantidade solicitada visando o valor orçamentário disponibilizado. 

 

3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 

3.1. Para a contratação dos objetos definidos neste Termo de Referência, sugerimos o emprego 

da modalidade de licitação denominada PREGÃO ELETRÔNICO, critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 

de julho de 2002 e do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000. 

4. DA JUSTIFICATIVA PARA O ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO COMPRA E/OU SERVIÇO CO-

MUM 

 

4.1. O objeto deste Termo de Referência é comum, nos termos da Lei n.º 10.520 de 17/07/2002, 

e do Decreto n.º 5.450 de 31/05/2005, pois seus padrões de qualidade e desempenho podem ser facilmente descritos 

pelas empresas desse ramo de atividades.  

4.2. Temos como bens e serviços comuns os produtos cuja escolha pode ser feita tão somente 

com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa ou 

técnica, sendo encontráveis facilmente no mercado.  

4.3. O bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento 

das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao 

objeto. 

4.4. São inúmeros os objetos a serem licitados que não são vistos com clareza pelo gestor com 

o intuito de definir se o objeto é comum ou não. O legislador visou por meio de lista anexada ao Decreto nº 

3.555/2000, definir os bens ou serviços de natureza comum. No entanto, essa lista foi considerada meramente exem-

plificativa, em razão da impossibilidade de se listar tudo o que é comum.  

4.5. Por todo exposto e consoante o disposto no art. 4º do Decreto nº 5.450/2005, resta claro 

que os produtos a serem contratados são facilmente definidos e estão disponíveis no mercado correspondente, são 

comuns, sendo, dessa forma, obrigatória a adoção da modalidade Pregão. 
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5. DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS E DO VALOR MÁXIMO DO OBJETO 

 

5.1. É objeto da presente licitação a aquisição de insumos para prevenção e combate às zoono-

ses, a aquisição desses itens possui a finalidade atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo 

com as especificações constantes no quadro abaixo. 

5.2. Em razão do valor unitário estipulado pela Administração através de estimativa de mer-

cado, dá-se para a presente aquisição o valor total estimado de  R$ 24.874,79 (vinte e quatro mil, oitocentos e setenta 

e quatro reais e setenta e nove centavos) 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND  QTD 

CUSTO 

 UNITÁ-

RIO  

CUSTO 

 TOTAL 

1 
Dexdomitor (dexmedetomidina, 5 mcg/kg cães 

e 10 mcg/kg gatos) 
FR 10 R$ 593,43 R$ 5.934,30 

2 Torbugesic (butorfanol 0,4 mg/kg cães e gatos) FR 5 R$ 227,92 R$ 1.139,60 

3 
Telazol(tiletamina+zolazepam 3m/kg) 3 mg/kg 

cães e gatos 
FR 7 R$ 244,35 R$ 1.710,45 

4 Cetamina 3 mg/kg cães e 5 mg/kg gatos FR 12 R$ 82,99 R$ 995,88 

5 Lidocaína 2%, 50ml FR 5 R$ 23,92 R$ 119,60 

6 Meloxican 0,2%, 20ml FR 5 R$ 113,20 R$ 566,00 

7 Shotapen, 250ml FR 5 R$ 280,55 R$ 1.402,75 

8 Fio 0 Nylon, 24 fios CX 4 R$ 48,95 R$ 195,80 

9 Fio 2-0 Nylon, 24 fios CX 5 R$ 51,75 R$ 258,75 

10 Fio 3-0 Nylon, 24 fios CX 5 R$ 39,57 R$ 197,85 

11 Solução fisiológica 500 ml 0,9% FR 50 R$ 6,62 R$ 331,00 

12 Glicose 50% FLA 100 R$ 0,55 R$ 55,00 

13 Seringas 1 ml com agulha, caixa com 100 CX 1 R$ 21,01 R$ 21,01 

14 Seringas de 3 Ml, caixa com 100 CX 1 R$ 22,86 R$ 22,86 

15 Seringas de 5 Ml, caixa com 100 CX 1 R$ 23,89 R$ 23,89 

16 Seringas de 10 Ml, caixa com 100 CX 1 R$ 31,83 R$ 31,83 

17 Agulha 25 x 7, caixa com 100 CX 2 R$ 8,25 R$ 16,50 

18 Equipos macrogotas UND 100 R$ 1,18 R$ 118,00 

19 Equipos microgotas UND 100 R$ 2,08 R$ 208,00 

20 Cateteres 24G, caixa com 100 CX 2 R$ 61,66 R$ 123,32 

21 Cateteres 22 G, caixa com 100 CX 2 R$ 65,12 R$ 130,24 

22 Cateteres 20G, caixa com 100 CX 2 R$ 64,79 R$ 129,58 

23 Cateteres 18G UND 20 R$ 0,76 R$ 15,20 

24 Torneiras de 3 vias, caixa com 10 CX 25 R$ 25,33 R$ 633,25 
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25 Luvas cirúrgicas 7,0 UND 32 R$ 1,34 R$ 42,88 

26 Luvas cirúrgicas 7,5 UND 32 R$ 1,43 R$ 45,76 

27 Luvas cirúrgicas 8,0 UND 32 R$ 1,35 R$ 43,20 

28 Luvas cirúrgicas 6,5 UND 32 R$ 1,50 R$ 48,00 

29 Lâmina bisturi 24, caixa com 100 CX 2 R$ 34,29 R$ 68,58 

30 Algodão 500 g PCT 4 R$ 16,81 R$ 67,24 

31 Gaze, pct com 1000 PCT 12 R$ 41,26 R$ 495,12 

32 Esparadrapo impermeável 50 m UND 6 R$ 156,26 R$ 937,56 

33 Alcool 70%, 1l L 12 R$ 11,05 R$ 132,60 

34 Clorexidine, 1l L 10 R$ 22,34 R$ 223,40 

35 LuVas procedimento P CX 2 R$ 17,66 R$ 35,32 

36 Luvas procedimentos M CX 3 R$ 21,63 R$ 64,89 

37 Luvas procedimentos G CX 2 R$ 22,09 R$ 44,18 

38 Propé descartável, caixa com 100 CX 5 R$ 22,43 R$ 112,15 

39 Ivermectina 50 mL FR  10 R$ 23,19 R$ 231,90 

40 Frontline 100 mL (cães e gatos)  FR  20 R$ 146,63 R$ 2.932,60 

41 Tubos de coleta – cores ( roxa) UND 50  R$ 0,75 R$ 37,50 

42 Tubos de coleta – cores (vermelha) UND 50 R$ 0,66 R$ 33,00 

43 Tubos de coleta – cores (amarela)   UND 50 R$ 0,78 R$ 39,00 

44 Tubos de coleta – cores (cinza)   UND 50 R$ 0,97 R$ 48,50 

45 Tubos de coleta – cores (azul)   UND 50 R$ 0,65 R$ 32,50 

46 Tubos de coleta – cores (verde). UND 50 R$ 0,95 R$ 47,50 

47 Tubos de coleta – cores (branca). UND 50 R$ 0,94 R$ 47,00 

48 

Amoxicilina – Tri hidratada, concentração 

17,22g/100ml, injetável, uso veterinário, fraco 

100ml. 

UND 10 R$ 57,59 R$ 575,90 

49 

BR0270621 – Escopolamina butilbrometo, 

apresentação: associada com dipirona sodica, 

dosagem: 4mg + 500mg/ml, forma física, 

injetável, uso veterinário, frasco 50 ml. 

UND 5 R$ 51,80 R$ 259,00 

50 

BR0408845 – Xilazina cloridrato, 

concentração: 20mg/ml, forma física: solução 

injetável, uso veterinário, frasco 10ml. 

UND 10 R$ 17,67 R$ 176,70 

51 
BR0408849 – Dexametasona, concentração: 

2mg/ml. 
UND 10 R$ 22,57 R$ 225,70 

52 

BR0409005 – Enrofloxacino, concentração a 

10%, forma: solução injetável. Uso veterinário, 

frasco 50ml. 

UND 10 R$ 15,44 R$ 154,40 

53 

BR0431318 – Benzilpenicilina, composição: 

benzatina + procaina, outros componentes: 

dihidroestreptomicina sulfato + ureia, 

concentração: 25.000Ui + 25.000mg + 50mg/g, 

forma física: pomada, uso veterinário, bisnaga. 

UND 10 R$ 42,75 R$ 427,50 



 

 

  

____________________________________________________________________________________ 
Praça Getúlio Vargas, 136, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-041 

  Te: (079) 3045-4915/CNPJ 11.370.658/0001-01 
E-mail: saúde@saocristovao.se.gov.br 

 

54 

BR0415456 – Nitempiram, concentração: 

57mg, uso veterinário, caixa com 6 

comprimidos 

UND 10 R$119,66 R$ 1.196,60 

55 

BR0472841 – Sulfametoxazol, composição: 

associado à trimetropima, concentração: 20% + 

4%, forma física: pó oral, uso: veterinário, 

frasco 50ml. 

UND 10 R$ 33,48 R$ 334,80 

56 

BR480040 – Ioimbina, concentração: 10 

mg/ml, forma farmacêutica: injetável, uso 

veterinário, frasco 50ml. 

UND 5 R$ 108,32 R$ 541,60 

57 

Calha cirúrgica veterinária em aço inox com 

estrutura em aço-carbono, Especificação: calha 

cirúrgica veterinária em aço inox com estrutura 

em aço-carbono pés emborrachados, formato v 

UND 1 R$ 719,22  R$ 719,22  

58 

Porta algodão em aço inox 10x8cm. 

Especificação: porta-algodão em aço inox 

10x8cm. 

UND 1 R$ 72,33 R$ 72,33 

TOTAL R$ 24.874,79 

6. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

 

6.1. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade e conforme demanda da 

Secretaria no prazo, quantidade, local e horário determinados neste Termo de Referência.  

 

6.2. As quantidades ora informadas para os itens da presente licitação são apenas estimativas, 

não gerando a contratante a obrigatoriedade de aquisição das mesmas nem o direito da contratada em receber o valor 

correspondente pelo não fornecimento da quantidade e/ou itens não solicitados pela contratante. 

 

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

7.1. As empresas licitantes deverão atender os requisitos como seguem:  

7.1.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente com o objeto da licitação, mediante 

apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, com clara 

identificação de seu subscritor. 

7.1.2. Deverá possuir Licença de Funcionamento do exercício em vigor conferida pelo Órgão Municipal ou Estadual 

de Vigilância Sanitária (Não serão aceitos protocolos em caso de emissão de primeira licença ou, no caso das 

revalidações, na forma da legislação específica, requeridos intempestivamente). 3.2. Deverá apresentar todos os 

Certificados de Registro dos Produtos e Insumos que porventura cotarem neste certame, emitidos pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), ou 

cópia autenticada de tópico do Diário Oficial da União que publicou o Registro, sendo que o local onde estiver 

impresso o registro deverá estar sublinhado em cor diferente da impressão, quando for o caso. 

7.3 Os materiais devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem 

aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, devidamente identificados, nas condições de 

temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

7.4. Todos os materiais, nacionais ou importados, devem ter constado, nos rótulos e/ou bulas, todas as 

informações em língua portuguesa.  

7.5 As embalagens dos produtos devem apresentar certificação pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

7.6 Os números dos lotes devem estar especificados na nota fiscal por quantidade de cada material entregue. 

7.7. Os materiais devem ser entregues por item com a data de validade, com seus respectivos quantitativos. O 

prazo de validade dos materiais não deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de entrega do produto, 

caso esse critério não seja respeitado, a empresa deverá receber de volta a mercadoria enviada se comprometendo a 
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substituir em tempo hábil. 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

8.1. Na hipótese de constatação do fornecimento de material em desacordo com as condições 

estipuladas, serão aplicadas as penalidades contratuais cabíveis à CONTRATADA, cabendo ainda ao 

CONTRATANTE o direito de mover ação judicial, responsabilizando-a civilmente por eventuais danos ou prejuízos 

que o fornecimento e uso destes materiais inadequados possam causar. 

 

9. DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO  

9.1. O Fundo Municipal de Saúde, entrará em contato com a empresa vencedora, para que 

a mesma realize a entrega do material, obedecendo ao seguinte: 

9.2. Os objetos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir 

da data de recebimento da Ordem de FORNECIMENTO, sem nenhum custo oneroso para a contratante em relação 

à entrega do mesmo, devendo ser entregue no local e horário descritos abaixo: 

9.2.1. Local de entrega: No almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde, sediado à Rua João 

Bebe água, s/n, Centro, São Cristóvão/SE, CEP. 49100-000, no horário das 08:00 às 16:00horas. 

9.2.2. Horário: 08:00 às 16:00h. 

9.3. Pelo descumprimento do prazo de troca, será aplicada a sanção constante no item – DAS 

SANÇÕES, termo de referência. 

9.4. A falta de quaisquer dos produtos, objeto deste certame, não poderá ser alegada como 

motivo de força maior para o atraso ou o não do fornecimento objeto desta licitação e não eximirá a fornecedora das 

sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

10. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

10.1. O objeto será solicitado conforme a necessidade do Órgão Gerenciador, após a assinatura 

e publicação da Ata de Registro de Preços, através de requisição/solicitação devidamente assinada, com a identifi-

cação do respectivo servidor público municipal competente.  

 

10.2. O objeto solicitado deverá ser entregue no prazo máximo de até de 15 (quinze) dias úteis, 

contados a partir do recebimento do empenho, acompanhado da nota fiscal emitida referente ao objeto requisitado e 

entregue, devendo esta ser conferida e atestada por servidor competente. 

10.3. O objeto solicitado deverá ser fornecido em embalagem original, intacta, contendo todas 

as informações necessárias e obrigatórias sobre fabricação, especificações técnicas e afins. 

 

10.4. Para o seu recebimento, o agente fiscal verificará a qualidade e especificação do objeto 

fornecido em consonância com a proposta ofertada, realizará a conferência do Documento Fiscal e atestará o rece-

bimento em seu verso. 

10.5. O objeto será recebido:  

a) Provisoriamente, no ato da entrega do objeto, para efeito de posterior verifica-

ção da conformidade do mesmo com o solicitado na licitação. A entrega deverá 

estar acompanhada da respectiva Nota Fiscal. Realizada a conferência inicial 

pelo responsável e se identificada conformidade das especificações técnicas, o 

canhoto da Nota Fiscal é assinado; 

 b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Termo de Referência, seus anexos e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório 

realizado pelo servidor competente designado pelo Órgão Gerenciador.  

10.5.1. Constatadas irregularidades no objeto fornecido, o Órgão Gerenciador poderá: 
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10.5.2. Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-lo, deter-

minando sua substituição ou rescindindo o fornecimento, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

10.5.3. Na hipótese de substituição, a Fornecedora deverá fazê-la em conformidade com a in-

dicação do Órgão Gerenciador dentro do prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido 

o preço registrado.  

10.5.4. Independentemente da aceitação, a Fornecedora garantirá a qualidade do objeto forne-

cido, obrigando-se a repor e/ou corrigir, às suas expensas os defeitos, falhas e possíveis irregularidades, caso ocorram 

em desacordo ao apresentado na proposta.  

10.5.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Fornecedora sem ônus para o Órgão Gerenciador. 

10.5.6. O Órgão Gerenciador se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se 

estiver em desacordo com as especificações e condições contratuais, bem como aquele que não esteja dentro do 

padrão de qualidade e/ou apresente irregularidades.  

10.5.7. A fiscalização será realizada, visando garantir as condições de regularidade, continui-

dade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e pontualidade da entrega dos produtos constantes deste Termo 

de Referência, podendo em caso de inobservância destas condições o Fundo Municipal de Saúde poderá tomar toda 

e qualquer decisão, inclusive cancelamento e aplicação de sanções.  

10.5.8. Não serão aceitos materiais suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação 

com risco comprovado à saúde, respondendo, os responsáveis por infração prevista na Lei Federal nº 6.437/77 e 

crime, previsto no Código Penal, a ser apurado na forma da Lei. 

 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

11.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 

da execução do contrato e fornecimento dos itens. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários e ou equipamentos 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização dos defeitos observados ou diferenças 

nos materiais solicitados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11.4. Na forma do que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, será designado posteriormente como 

GESTOR e FISCAL do contrato, funcionários qualificados do Fundo Municipal de Saúde deste município. 

 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO  

 

12.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta-corrente da Contratante, 

após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à Fornecedora, e será efetuado 

em até 30 dias após o Atesto de Recebimento do objeto.  

12.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal 

que deverá ser o mesmo cadastro habilitado na licitação.  

12.3. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto 

fornecido, sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o 

nome do Banco e respectiva Agência.  

12.4. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da 

Administração, e deverá estar acompanhada da(s) Requisição(ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo 

respectivo Órgão Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal 

identificado e autorizado para tal. 

12.5. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora e deverá conter, em local de fácil 

visualização, o nº do Processo Administrativo, nº do Pregão e da Ordem de Empenho, a fim de se acelerar o trâmite 

de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  
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12.6. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da 

Administração, e deverá estar acompanhada da(s) Requisição(ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo 

respectivo Órgão Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal 

identificado e autorizado para tal.  

12.7. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de 

Regularidade Relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

12.8. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), 

sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

12.9. Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, a Contratada deverá cumprir a Nota 

de Autorização de Fornecimento dos serviços mesmo estando o Município em débito para com a Contratada, até o 

prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

13.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 são obrigações das 

partes: 

13.1.1 Dos Fornecedores 

 

13.1.1.1 Fornecer os objetos na quantidade correta, realizar a instalação no local, prazo e con-

dições estipuladas neste Termo de Referência, conforme consta no item 8.7.1 bem como, na proposta apresentada 

em sessão, e valor adjudicado e homologado, em perfeitas condições de utilização, sendo observadas as exigências 

e informações do servidor municipal designado, sem nenhum custo oneroso para esta Administração em relação ao 

fornecimento do objeto;  

13.1.1.2 Fornecer, transportar e entregar com pontualidade o objeto solicitado conforme requi-

sição/solicitação emitida pela Secretaria a qual deverá estar devidamente assinada por servidor competente para tal;  

13.1.1.3 Assegurar o fornecimento do objeto licitado devidamente instalados, quando for o 

caso, no prazo estipulado neste Termo de Referência;  

13.1.1.4 Responsabilizar-se com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compre-

endendo transporte (fretes), entrega, instalação, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e encargos sociais 

e trabalhistas, e quaisquer outros encargos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento;  

13.1.1.5 Arcar com qualquer prejuízo causado ao material em decorrência de seu transporte;  

13.1.1.6 Substituir no prazo imediato os produtos constantes neste Termo de Referência de que 

vierem apresentar defeito de fabricação, transporte e/ou avarias na embalagem, sem qualquer ônus para a Adminis-

tração e apresentar garantia do objeto licitado.  

13.1.1.7 Trocar, reparar/corrigir, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, às suas expensas os 

materiais caso venham a ser recusados no ato de recebimento, sendo que este ato não importará sua aceitação, inde-

pendentemente da aplicação das sanções fabricação ou fornecimento do objeto;  

13.1.1.8 Substituir, no prazo já estipulado, qualquer material que não esteja dentro do padrão 

de qualidade, em bom estado de conservação, estocagem e armazenamento, que apresentem defeitos ou não esteja 

em conformidade com as especificações deste Termo e/ou na nota de empenho; 

 13.1.1.9 Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto;  

13.1.1.10 Manter todas as condições de habilitação exigidas no Instrumento Convocatório do 

certame; 

13.1.1.11 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente causado o Órgão Gerenciador/Órgãos Participantes ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 

culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou propostos;  

13.1.1.12 Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  

13.1.1.13 Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto;  

13.1.1.14 Comunicar a Órgão Gerenciador/Órgãos Participantes da modificação em seu ende-

reço ou informações de contato, sob pena de se considerar inteiradas eventuais notificações realizadas no endereço 

constante no contrato; 



 

 

  

____________________________________________________________________________________ 
Praça Getúlio Vargas, 136, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-041 

  Te: (079) 3045-4915/CNPJ 11.370.658/0001-01 
E-mail: saúde@saocristovao.se.gov.br 

 

13.1.1.15 Comunicar ao servidor responsável pelo acompanhamento do trâmite, por escrito e 

tão logo constatado, qualquer problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para 

adoção das providências cabíveis e necessárias;  

13.1.1.16 Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto 

aos prazos de entrega do material especificado, não cabendo, portanto a alegação de atraso do fornecimento devido 

ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor; 

 

13.1.2 Da Contratante 

13.1.2.1 Na execução do objeto do contrato, obriga-se o CONTRATANTE a: 

a) Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

b) Notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas 

nos produtos fornecidos; 

c) Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após o aceite dos produtos 

fornecidos; 

d) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

e) Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e 

controle de qualidade dos produtos; 

f) Designar representante com competência legal para proceder ao 

acompanhamento e fiscalização dos fornecimentos. 

14. DO CRITERIO PARA A ACEITABILIDADE DO PREÇO, ESTIMATIVA DE PREÇOS E DOS ITENS 

14.1. Não serão aceitas as propostas (após a etapa de lances) que apresentarem preço acima 

do valor de referência abaixo estipulado para cada item. 

14.2. O critério de aceitabilidade adotado pela Comissão Permanente de Licitação para 

julgamento das propostas será o de menor preço por item, ou seja, será considerado vencedor do certame aquele 

que apresentar o menor preço global para cada item, levando em consideração que nenhum valor unitário poderá 

ser maior que o fixado neste termo. 

 

15. SANÇÕES  

 

15.1. Se, na execução do presente objeto, ficar comprovada a existência de irregularidade ou 

ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem prejuízo das sanções 

previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades ou sanções: 

a) advertência por escrito; 

b) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empe-

nho devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previs-

tas no art. 87, da Lei nº 8.666/1993, na hipótese de recusa injustificada da lici-

tante vencedora em retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das 

obrigações acordadas; 

c) pela inobservância dos prazos de fornecimento, de substituição, multa de 0,5% 

(zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, até o limite do valor total da 

contratação, nos termos do art. 412 do Código Civil, incidente sobre o valor total 

da Nota de Empenho. A aplicação da multa de que trata esta alínea não impede 

a rescisão unilateral da contratação; 

d) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de 

Empenho, por inexecução total de obrigação assumida ou por infringência de 

qualquer dos incisos I a XI, do art. 78 e do art. 81, todos da Lei nº 8.666/93, cujo 

recolhimento deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, con-

tados da intimação do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, sem prejuízo da res-

cisão unilateral. 
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15.2. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui a possibilidade de aplicação de 

outras, previstas na Lei nº 8.666/1993, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e 

danos causados ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

15.3 . A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

15.4 . O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente no 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, em desfavor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior 

ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

 

15.5 . A proponente que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, se recusar a 

assinar ou a receber a Nota de Empenho, não firmar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o processo, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e con-

tratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado do SICAF, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4º da Lei nº 10.520, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo da multa no percentual de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da Nota de Empenho, e 

nem das demais cominações legais. 

 

15.6. As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

15.7. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na entrega dos ma-

teriais advier de caso fortuito ou de força maior. 

 

15.8 . A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações assumidas será regis-

trada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei nº 

8.666/1993. 

 

15.9 . Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante vencedora 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 17009 

AÇÕES: 2710 

ELEMENTOS: 339030  

FONTES: 15001002/16000000/16593210 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de SÃO CRISTÓVÃO, Estado de SERGIPE, para dirimir 

toda e qualquer controvérsia oriunda do Termo de referência, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 

renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

São Cristóvão/SE, 20 de junho de 2024. 

 

 

Luan Rennery Alves Teixeira de Jesus 

Referência Técnica de Planejamento da Contratação 
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Daniela de Andrade Fraga Viana 

Coordenadora de Vigilância Ambiental em Saúde 

 

 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância  

às normas vigentes, APROVO o presente Termo de referência e  

AUTORIZO a realização do procedimento licitatório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº XXX/2024 

PREGÃO Nº xxx/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX.XXXX 

FORNECEDOR XXXXXX 

 

O MUNICIPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.370.658/0001-01, neste ato representada pela Secretária 

Sra. FERNANDA RODRIGUES DE SANTANA GÓES, doravante denominado simplesmente ORGAO 

GERENCIADOR, e a empresa a seguir descrita, e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 

REGISTRADO, (-----nome da empresa-----), email (----endereço de email), Telefone (----numero telefone-----

-), inscrita no CNPJ sob nº (-----xx.xxx.xxx/xxxx-xx----), Cep (----xxxxx-xxx-----), endereço (---Rua/Av, nº----), 

Bairro (----xxxxxx----), Estado (-----xxxxxxxx-----), resolvem na forma da Lei n. 10.520/02 e seu Regulamento , o 

Decreto nº. 335/2019,  que instituiu a modalidade Pregão Eletrônico e, subsidiariamente, à Lei n. 814.133, de 1º de 

abril de 2021, Decreto Municipal n. 537/13 que regulamento o Registro de Preços, Instrução Normativa n. 002/2017, 

 

Aprovo em  ______/________/_______ 

 

FERNANDA RODRIGUES DE SANTANA GOES 

Secretária Municipal de Saúde 
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Decreto Municipal n. 369/2017 que regulamenta os processos de pagamento, firmar a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu 

parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objetivo deste documento visa reunir os elementos obrigatórios com a finalidade de custear insumos para 

prevenção e combate às zoonoses, onde estes, serão adquiridos por meio do Fundo Municipal de Saúde e que através 

de Termo de Entrega será repassado para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente da cidade de São Cristóvão-SE. 

 

1. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 

xxx/2024 FMS e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta do 

Fornecedor Registrado. 

 

2. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 

 

3. DO PREÇO 

 

4.1. Os preços registrados são os seguintes: 

 

Valor Total : R$ XXXXXXX 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QUANT VALOR 

UNT 

VALOR 

TOTAL 

              

              

VALOR TOTAL   

 

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes 

no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para negociar o novo valor. 

4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o 

fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma vez frustrada a negociação e convocar os 

demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação. 

4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

   4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada 

pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como os descontos por ela concedidos serão sempre 

mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços. 

 

4. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

5.1. O Órgão Gerenciador adotará a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata. 

§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Fornecimento com 

as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 

§2º - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais. 
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§3º- Serão nomeados, por portaria, para atuarem como gestor e fiscal desta Ata de Registro de Preços, 

respectivamente, referente à Gestor e fiscalização dos objetos prestados pela CONTRATADA, os servidores assim 

designados conforme portaria. 

 

5. DA FORMALIZAÇÃO DA DESPESA 

 

6.1. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas apenas mera 

expectativa de contratação. 

6.2. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de fornecimento 

quando recebido a ORDEM DE FORNECIMENTO juntamente com sua Nota de Empenho. 

6.3. Os materiais deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, de forma 

parcelada da seguinte forma: 

6.3.1. A Secretaria Municipal de Saúde expedirá a Ordem de Fornecimento, com a descrição do material, indicando 

o nome e quantidade do produto; 

6.3.2. Os materiais deverão ser fornecidos, no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

6.4. O prazo de entrega dos materiais não poderá exceder ao estabelecido no subitem 6.3.2, sob pena de ser advertido 

e posteriormente penalizado, conforme prevê o item 12 desta ARP, juntamente com a lei nº 14.133/21. 

6.5. O Fornecedor deve substituir, às suas expensas, no total ou em parte, materiais cuja aparência, qualidade, 

finalidade, eficácia procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se presta, 

ou suspeita em relação a sua procedência, ou ainda, aquele em que se verificar vícios, defeitos de fabricação, 

violação, transporte inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fornecimento e fabricação. 

6.6.Os materiais deverão estar em perfeição com as embalagens, bem como estar em perfeitas condições de 

acondicionamento e não possuir qualquer tipo de violação, ou seja, não devem estar danificados, amassados, 

embalagens abertas ou rasgadas. 

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado; 

c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

d) houver razoes de interesse público. 

7.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão 

formalizados por despacho da Autoridade Superior. 

7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que 

venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de forca maior devidamente 

comprovados e justificados. 

 

8 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

8.1- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nos valores 

estimados, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento dos materiais, obedecida a legislação pertinente, 

sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

8.3 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando 

o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata 

de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 

8.4 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais, avaliará o 

mercadoconstantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 

8.5 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre 

que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

9.1. São obrigações do órgão gerenciador: 

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços: 
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II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas 

das obrigações contraídas; 

III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização 

no fornecimento dos materiais, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de sanções; 

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento convocatório e seus anexos; 

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de estudo 

comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de 

penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado; 

VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade do Fornecedor 

Registrado pela completa e perfeita execução no fornecimento dos materiais. 

 

10.DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

 

10.1. São obrigações do fornecedor registrado: 

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no Edital e na presente 

Ata de Registro de preços, 

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro de preços; 

III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução 

do objeto da ata de registro de preços; 

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a expressa 

concordância do Órgão Gerenciador. 

 

11.DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto 

Municipal n° 573/2013, Lei nº 14.133/21 e na Lei nº 10.520/02, relativas à utilização do Sistema de Registro de 

Preços. 

11.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos valores e descontos registrados em Ata, desde que 

este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

11.3. As aquisições ou contratações adicionais aqui referidas não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.  

11.4. os valores decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independente do número de 

órgãos não participantes que aderirem.  

11.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

 

 

 

12. DAS PENALIDADES 

 

12.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, 

deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto licitado, comportar-se 

de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida 

de licitar e contratar com o Município de São Cristóvão - Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais; 
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12.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, o órgão 

Gerenciador poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso que exceder os 05 (cinco) dias, até o máximo 

de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, em decorrência de atraso injustificado na entrega dos 

materiais; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de inexecução total ou parcial 

do mesmo. 

12.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo descontadas 

dos pagamentos devidos pelo órgão gerenciador ou cobradas judicialmente; 

12.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada, dentro de 05 

(cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os juros moratórios de 1% (um por cento) ao 

mês; 

12.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou retirar receber a Ordem de 

Fornecimento dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação escrita, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida com a proposta, sujeitando-se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a 10% 

(dez por cento) sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais previstas nesta 

cláusula e na legislação pertinente; 

 

12.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será responsável pelas perdas 

e danos decorrentes para o Órgão Gerenciador; 

12.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei nº. 10.520/02 e da Lei 14.133/21, com alterações posteriores, 

Decreto Municipal nº 355/2019. 

 

13.DA PUBLICAÇÃO 

 

13.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na forma prevista 

na Lei n° 14.133/21, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. 

 

14.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os documentos 

da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de 

Preços. 

 

15. DO FORO 

 

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será competente o 

foro da Comarca do Município de São Cristóvão, estado de Sergipe. 

 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro de preços 

que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e 

pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada um via na Comissão permanente de Licitação deste 

Município. 

 

São Cristóvão/SE, XXXXXXXXXXXXXX de 2024. 

 

____________________________________________________ 

Fernanda Rodrigues de Santana Góes 

Secretária Municipal de Saúde 

Órgão Gerenciador 

 

______________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXX 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1-__________________________________ 
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CPF: 

 

2-____________________________________ 

CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI – MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

Processo nº: __/2024 

Modalidade: Pregão __/2024 

Edital nº: __/2024 

Forma: Eletrônica 

Tipo: Menor Preço por Item. 

Objeto: Refere-se à ________________________. 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  
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INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta:  

 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

   

1. Planilha da Proposta: 

Item Un Qtd. Especificação Marca Valor Unitário 

Valor 

Total do 

Item 

       

Valor Global da Proposta: R$___________ (_________________________________________) 

  

2. Validade da Proposta 60 dias); 

3. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e totais, 

não podendo exceder o valor do lance final; 

4. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários e 

globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I - termo de 

referência; 

5. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) material (is), 

bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente por conta 

da Empresa vencedora; 

6. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 

indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais 

nos submetemos incondicional e integralmente; 

7. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente 

certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

8. Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou enti-

dade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 14.133/21, e não possuímos em nosso quadro 

societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

9. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no 

Distrito Federal, conforme art. 156 da Lei nº. 14.133 /21.  

 

 

___________/____ de_____________de 2024. 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nº CNPJ 

Representante Legal 
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